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PREFÁCIO






    Foi com muito prazer que recebi o convite para escrever o prefácio desta obra. Trata-se de algo atual, inovador e que contextualiza fornecedores de serviços de saúde do segmento de medicina diagnóstica, ambiente bastante complexo e de pouca exploração e evidenciação científica, no que tange aos seus aspectos contábeis.




    Este prazer é exponenciado por também ter sido o orientador do Aquino em seu mestrado em contabilidade e ver, agora, que o esforço de pesquisa transpôs os muros da universidade para compor o acervo de obras publicadas e, assim, atender, também, aos interesses do mercado, dos aplicadores das regras e dos usuários das informações contábeis.




    O livro, de fato, inova, ao propiciar aos leitores a análise de um tema recentemente normatizados pelo IASB – Receita de Contrato com Cliente – e que ainda gera desafios de interpretação e aplicação, potencializado ao se tratar um segmento de mercado que tem características próprias, como a glosa de serviços, oriunda de questões técnicas, operacionais e administrativas.




    Nessa obra, além de explorar os aspectos contratuais da prestação de serviços, de forma a garantir a adequada interpretação à luz da IFRS 15 / CPC 47, o Autor descreve o processo contábil respectivo e sugere o que deverá ser feito adicionalmente para aprimorar o modelo contábil e de divulgação, no sentido de prover os usuários com informação útil sobre o ciclo de receita em contrato com cliente no âmbito das empresas de prestação de serviços de medicina diagnóstica.




    Trata-se, assim, de valiosa contribuição para a academia, para os contadores, na observância da prevalência da essência econômica sobre a forma jurídica, pré-requisito da aplicação correta do conjunto de conceitos fundamentais da Contabilidade.




    Para os usuários das informações contábeis, por trazer elementos teóricos e práticos importantes para o atendimento ao objetivo principal da Contabilidade (e dos relatórios dela emanados) que é fornecer informação econômica relevante para que cada parte interessada possa tomar suas decisões e realizar seus julgamentos com segurança.




    Assim, parabenizo o Autor pela oportunidade e propriedade do esforço em prol da ciência contábil.




    Sérgio de Iudícibus


  




  

    
APRESENTAÇÃO






    Sem a pretensão de esgotar o tema, este livro busca apresentar a teoria, os conceitos e a demonstração da aplicação prática da norma IFRS 9 / CPC 47 – Receita de Contrato com Clientes de fornecedores de serviços de saúde do segmento de medicina diagnóstica, de modo lógico, sequencial, integrado e numa linguagem que possa ser absorvida com facilidade pelos interessados nesse tema contábil. Nesse sentido, inclui, ao longo de seus capítulos e sempre que aplicável, elementos como:




    • Conceitos fundamentais: permitindo aos leitores a compreensão prévia do conteúdo de cada capítulo, de forma a facilitar o desenvolvimento da leitura;




    • Figuras, diagramas e quadros: dispostos ao longo dos capítulos de forma a proporcionar aos leitores uma visão estruturada e com seguindo um processo lógico dos assuntos;




    • Exemplos práticos: para garantir a fixação dos conceitos e permitir facilidade na aplicação prática pelos leitores;




    • Leituras recomendadas: na forma de notas de rodapé, traz referências a livros e artigos nos quais o leitor poderá encontrar informação adicional importante sobre cada tema em discussão;




    • Experiência: Incorpora a experiência do autor nas áreas contábil e financeira de empresas de prestação de serviços de saúde, trazendo a realidade da complexidade e peculiaridades do segmento no tratamento contábil da receita, do contas a receber, das perdas com devedores duvidosos e por glosas e na divulgação dessas informações para o mercado;




    • Crítica construtiva: recomendar melhorias no modelo contábil e de apresentação das demonstrações contábeis, de forma a dar maior padronização e permitir comparabilidade entre empresas do segmento.




    Estrutura do Livro




    O objetivo primordial deste livro é dar uma visão aprofundada do tratamento e registro contábil de receita de cliente no âmbito do segmento de fornecedores de serviços de medicina diagnóstica à luz do padrão internacional de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS), regulamentada, essencialmente, pela IFRS 15 - Revenue from Contracts with Customers1, no Brasil regulamentado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis por meio do Pronunciamento Técnico CPC 47 – Receita de Contrato de Clientes.




    Também, explora os aspectos da IFRS 9 – Financial Instruments (no Brasil, CPC 48 – Instrumentos Financeiros) no que se aplica aos direitos especificados na IFRS 15/ CPC 47 quando ao reconhecimento de perdas esperadas por redução ao valor recuperável de operação de crédito, assim como ao desreconhecimento de receita.




    Para completar o ciclo de reconhecimento, mensuração, contabilização e divulgação de receita com cliente, o livro trata também o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, correlacionado com as Normas Internacionais de Contabilidade – IAS 1, que tem por objetivo definir a base para a apresentação das demonstrações contábeis, para assegurar a comparabilidade tanto com as demonstrações contábeis de períodos anteriores da mesma entidade quanto com as demonstrações contábeis de outras entidades. Nesse cenário, este Pronunciamento estabelece requisitos gerais para a apresentação das demonstrações contábeis, diretrizes para a sua estrutura e os requisitos mínimos para seu conteúdo.




    Como não poderia deixar de ser, embute recomendações do Pronunciamento CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro (correlacionado com a norma internacional The Conceptual Framework for Financial Reporting emitido pelo International Accounting Standards Board (IASB), a qual estabelece a base para pronunciamentos que:




    (a) contribuam para a transparência ao melhorar a comparabilidade internacional e a qualidade de informações financeiras, permitindo que os investidores e outros participantes do mercado tomem decisões econômicas fundamentadas;




    (b) reforçem a prestação de contas, reduzindo a lacuna de informações entre os provedores de capital e as pessoas a quem confiaram o seu dinheiro. Os pronunciamentos baseados nesta Estrutura Conceitual fornecem informações necessárias para responsabilizar a administração. Como fonte de informações mundialmente comparáveis, esses Pronunciamentos também são de vital importância para os reguladores em todo o mundo;




    (c) contribuam para a eficiência econômica, ajudando os investidores a identificar oportunidades e riscos em todo o mundo, melhorando assim a alocação de capital. Para os negócios, o uso de uma linguagem de contabilidade única e confiável derivada dos Pronunciamentos com base nesta Estrutura Conceitual diminui o custo do capital e reduz os custos de relatórios internacionais.




    Por fim, procura explorar o funcionamento do segmento de fornecedores de serviços de medicina diagnóstica no Brasil, sua participação e importância na economia e no contexto dos diversos agentes, o tratamento contábil da receita de clientes e aspectos de divulgação da informação útil aos usuários da informação contábil sobre a natureza, o valor, a época e a incerteza das receitas e fluxos de caixa provenientes de contratos com clientes.




    O livro está dividido em 6 partes que consideram, sempre, o inter-relacionamento das dimensões a seguir, de forma a trazer aos leitores uma visão holística, lógica e sequencial do ciclo de receita com cliente em empresas de medicina diagnóstica:




    (i) os tomadores de serviços de medicina diagnóstica;




    (ii) o ciclo de receita com clientes; e




    (iii) o registro do ciclo de receita com cliente, de forma a garantir que os elos da cadeia fossem adequadamente considerados, interpretados e refletidos em informações contábeis e gerenciais úteis aos usuários das demonstrações contábeis.




    A Parte I traz a visão geral que contextualiza as premissas adotadas no livro, delineando os aspectos gerais e objetivos.




    A Parte II trata da estrutura conceitual da contabilidade e normas práticas para o reconhecimento, mensuração e divulgação de receita de contrato com cliente.




    A Parte III descreve os aspectos relacionados ambiente de saúde e de fornecedores de serviços de medicina diagnóstica no mundo e no Brasil, o seu ciclo operacional e suas características estruturais, funcionais, operacionais e de gestão do ciclo de receita de cliente, abordando seus aspectos contábeis.




    A Parte IV aborda a aplicação dos preceitos da IFRS 15 / CPC 47 pelo segmento de medicina diagnóstica no Brasil, percorrendo: (i) os aspectos contratuais na sua essência e forma, aspectos operacionais e aspectos contábeis para a mensuração, reconhecimento e registro da receita e perdas com glosas e provisões para crédito em liquidação duvidosa; (ii) aspectos fiscais sobre o faturamento de serviços e perdas; (iii) divulgação da divulgação de informações úteis ao mercado; e (iv) análise e resultado do teste de aderência de empresas brasileiras de capital aberto e atuantes no segmento de medicina diagnóstica à nova norma e os resultados encontrados e analisados.




    A Parte V trata da apresentação do contrato com cliente no balanço patrimonial, abordando aspectos como: redução do valor recuperável, baixa e recuperação de crédito, tributação, transição e divulgação.




    Por último, na Parte VI são apresentadas propostas de novas práticas na forma de reconhecer, mensurar registrar e divulgar receita com cliente no segmento de medicina diagnóstica no Brasil.




    A Quem se Destina




    Este livro está orientado para ser usado como material de estudo em disciplinas oferecidas em curso de graduação em Ciências Contábeis em cursos de pós-graduação e extensão universitária. Parte-se da premissa de que os alunos cursaram ou estão cursando disciplinas de contabilidade básica de forma que já mantém um conhecimento prévio da mecânica contábil e da estrutura das demonstrações contábeis.




    Esta obra também é destinada como fonte de pesquisa para profissionais de contabilidade e usuários das demonstrações financeiras, como analistas de mercado, gestores e profissionais que procuram aprofundar seus conhecimentos em relação a aplicação da IFRS 15 / CPC 47 – Receita de Contrato com Clientes no segmento de fornecedores de serviços de medicina diagnóstica.
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I. VISÃO GERAL





    1. FUNDAMENTAÇÃO





    Na contextualização deste livro considera-se que todos os atos e fatos administrativos passíveis de mensuração monetária são registrados na contabilidade, cujos registros formam um conjunto de informações, este consubstanciado, em geral, pelas demonstrações contábeis, relatório da administração, parecer do conselho fiscal, relatório do comitê de auditoria e relatório dos auditores independentes. Também, considera que se busca dar a publicidade adequada aos usuários interessados nessas informações.




    Adicionalmente, fundamenta-se nos padrões contábeis emanados por meio das normas internacionais de relatórios financeiros, as International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (Iasb) e interpretações emitidas pelo International Financial Interpretations Committee (Ifric), introduzidas no Brasil por meio do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e suas interpretações técnicas, consignadas em Interpretação Técnica do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (ICPC) e emitidas para esclarecer, de forma mais ampla, os pronunciamentos técnicos, e as orientações, formalizadas por Orientação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (OCPC), as quais possuem caráter transitório e informativo, destinando-se a dar esclarecimentos sobre a adoção dos pronunciamentos técnicos e/ou interpretações, aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).




    Considera-se o objetivo principal da contabilidade que é o de, por meio das demonstrações contábeis e relatórios e pareceres atinentes, prover as partes interessadas (investidores atuais e potenciais, empregados, credores por empréstimos, fornecedores e outros credores comerciais, clientes, governos e suas agências e o público interessado) de informações sobre a posição patrimonial e financeira, o desempenho e as mudanças na posição financeira da entidade, permitindo-lhes tomar decisões, em especial, aquelas de natureza financeira e dotadas de valor preditivo.




    Ainda no que tange ao objetivo da contabilidade e ao objetivo da divulgação financeira, o livro segue o que preceitua a Teoria Contábil como sendo o de fornecer aos usuários um conjunto básico de informações2 permitindo que investidores, credores e demais partes interessadas sejam capazes de predizer os fluxos futuros de caixa da empresa e tomar as suas decisões econômicas3.




    A preocupação com a completude e qualidade dos dados divulgados aos usuários das informações contábil-financeiras existe há bastante tempo, inclusive, quanto ao aspecto da informação privilegiada, aquela informação relevante que apenas um ou grupo de usuários têm acesso antes do seu conhecimento se tornar público e que, por isso, gera imperfeição no mercado4.




    Também, considera que os registros contábeis precisam ser consistentes no tempo para permitir uma análise precisa e comparável5 .




    Considera, por fim, e especialmente no que tange ao reconhecimento da receita de contratos com clientes (são geralmente adotados pelas empresas fornecedoras de serviços de medicina diagnóstica em seus contratos de prestação de serviços para cada tipo de mercado de atuação, como: operadoras de planos de saúde, hospitais, franquias, apoio a laboratórios – lab-to-lab, pesquisa clínica, governo e particulares), essência deste livro, os aspectos da ocorrência do fato gerador, da mensuração e o momento de reconhecimento (regime de competência) e, assim, seguindo os preceitos da Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro adotada no Brasil (CPC 00) e a IFRS 15 / CPC 47 – Receita de Contratos com Clientes.




    Reconhecer a receita de contrato com cliente de acordo com a IFRS 15 / CPC 47 torna-se um desafio importante, principalmente para segmentos de mercado com peculiaridades em relação ao seu ciclo de receita.




    2. BIBLIOMETRIA





    Muitos estudos recentes sobre essa norma têm sido desenvolvidos em setores como o de construção civil e incorporadoras imobiliárias6, de transporte7, de óleo e gás8 e outros de aplicação geral em empresas brasileiras e de outros países9, os quais exploram a dificuldade na adoção do novo regulamento, principalmente por ser de aplicação geral, requerendo análise minuciosa para sua aplicação em cada tipo de indústria, mas reconhecendo que se trata de uma evolução importante, uma vez que o novo padrão fornece um modelo contábil único e abrangente para reconhecimento de receita e uma estrutura mais robusta para abordar questões de receita.




    Há estudos realizados que exploram o impacto dessa nova regulamentação no setor de saúde na Europa e nos Estados Unidos10, porém não foi encontrada evidência de caso que trate o setor de saúde no Brasil, muito menos com foco no segmento de fornecedores de serviços de medicina diagnóstica. Há pesquisas sobre receita de contrato com cliente no setor de saúde no Brasil, como em hospitais, porém, ainda, com referência à regulamentação anteriormente vigente à IFRS 15 / CPC 47.11




    No âmbito do segmento de fornecedores de serviço de medicina diagnóstica (inclui serviços auxiliares de apoio diagnóstico – SAD, como: análises clínicas; diagnóstico por imagem e métodos gráficos; medicina nuclear, citologia e anatomia patológica, esse reconhecimento se torna bastante desafiador por envolver contratos específicos com entes públicos, com operadoras de planos de saúde, com pessoas físicas e numa relação business to business (lab-to-lab) quando da terceirização, por exemplo, de serviços de análises clínicas de um laboratório por outro. Agrava-se quando se considera que os serviços podem sofrer glosas técnicas em data posterior ao fator gerador da receita, o que pode distorcer a receita reconhecida anteriormente.




    3. ABRANGÊNCIA





    Neste livro avalia-se em detalhe a aplicação da norma e a aderência de algumas empresas fornecedoras de serviços de medicina diagnóstica no Brasil à IFRS 15 / CPC 47 – Receita de Contrato de Cliente e propõe alternativas aos critérios para o registro e divulgação da receita com cliente (i) explicitando o ciclo de receita de cliente adotado pelo segmento no Brasil quanto às suas características estruturais, funcionais, operacionais e de gestão; (ii) avaliando a aderência das empresas selecionadas para a pesquisa à IFRS 15 / CPC 47 – Receita de Contrato de Cliente; e (iii) propondo melhorias na forma de apresentação das especificidades do segmento quanto aos critérios para o registro e divulgação da receita de cliente, sempre observando o atendimento do pressuposto da essência econômica sobre a forma jurídica, já que as empresas podem apresentar transações similares de maneiras variadas em fatos e circunstâncias diferentes.




    4. REGULAÇÃO





    No intuito de regular e dotar de melhor padronização e transparência, nos últimos anos, vários reguladores emitiram legislações a respeito do reconhecimento, mensuração e divulgação de receitas de clientes, a exemplo do United States Financial Accounting Standards Board (Fasb), Iasb e CPC, que culminou com a emissão da IFRS 15 – Revenue from Contracts wtih Customers, regulada no Brasil como CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente (CPC, 2016a), com vigência a partir de 1 de janeiro de 2018, impactando significativamente a forma e o momento de reconhecimento de receita em contratos com clientes, bem como os aspectos tributários, a estrutura de controle internos contábeis, operacionais e tecnológicos que garantem a integridade e precisão das informações que subsidiam as estimativas e julgamentos.




    Paralelamente, o Iasb divulgou, no final de 2016, a IFRS 9 – Financial Instruments, vertida no Brasil no CPC 48 – Instrumentos Financeiros (CPC, 2016b), que trata, dentre outros aspectos, do teste de recuperabilidade (impairment) de recebíveis de clientes (contas a receber), estabelecendo a medição do risco de crédito quanto a probabilidade de inadimplemento futuro e a consequente contabilização das perdas estimadas por crédito de liquidação duvidosa (PECLD).




    Por fim e para completar o ciclo de reconhecimento, mensuração, contabilização e divulgação de receita com cliente, foi considerado o CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, correlacionado com as Normas Internacionais de Contabilidade – IAS 1, que define a base para a apresentação das demonstrações contábeis e busca assegurar a comparabilidade histórica da mesma empresa e com as demonstrações contábeis de outras entidades.




    Em geral, entende-se que as empresas do segmento de fornecedores de serviços de medicina diagnóstica no Brasil adotam modelos de contabilização pouco padronizados e de difícil interpretação e comparação por analistas, investidores e outras partes interessadas, seja pela adoção de critérios diversos para contabilização e baixa de receitas (provisões, glosas técnicas e administrativa e perdas com créditos), seja pela insuficiência de informações nas notas explicativas que compõem os demonstrativos contábeis, o que requer um estudo e sugestão de padronização que direcione as práticas contábeis do setor quanto ao ciclo de receitas, sem fugir, evidentemente, dos preceitos emanados pela IFRS 15 / CPC 47, o qual estabelece que as demonstrações contábeis devem apresentar informações úteis sobre a natureza, o valor, a época e a incerteza das receitas e fluxos de caixa provenientes de contratos com clientes.




    5. PROPÓSITO





    Ao observar a complexidade e peculiaridades do segmento de medicina diagnóstica no tratamento contábil de suas receitas, de seu Contas a Receber, de suas perdas com devedores duvidosos e por glosas e na divulgação dessas informações para o mercado, assim como, a dificuldade no exercício de comparação das demonstrações contábeis com outras de empresas do mesmo ramo de atuação, este livro busca, portanto:




    a) Suprir os provedores de serviços da saúde de um referencial teórico-prático que incorpore no modelo contábil as particularidades do ciclo de receitas do segmento e que instrumentalize o processo de reconhecimento, mensuração, registro e divulgação de critérios contábeis adotados para o tratamento da receita com cliente e suas movimentações (provisões e baixas);




    b) Apresentar uma proposta de padronização contábil e de informações a serem divulgadas sobre receita com cliente, possibilitando o completo entendimento e a comparabilidade dos números entre empresas do segmento de fornecedores de serviços de saúde; e




    c) Responder às seguintes questões:




    • Quais as características dos fornecedores de serviços de saúde no Brasil no que tange ao ciclo de receitas com clientes?




    • Como se dá o processo de reconhecimento, mensuração e contabilização da receita com cliente, desde atendimento, faturamento, contas a receber e até a cobrança?




    • Quais os critérios adotados para reconhecimento e registro de perdas por inadimplência ou por glosas de serviços prestados?




    • Qual o disclosure que é dado a respeito do registro do ciclo da receita com cliente, tanto em termos da estrutura de contas contábeis como por meio de notas explicativas às demonstrações contábeis?




    • Qual modelo a ser proposto para prover de maior transparência, completude e comparabilidade às informações contábeis e gerenciais do ciclo de receita com cliente divulgadas às partes interessadas?




    Em termos de delimitação, a pesquisa contemplou os contratos com clientes que são geralmente adotados pelas empresas de fornecedores de serviços de medicina diagnóstica para cada tipo de mercado de atuação (operadoras de planos de saúde, hospitais, franquias, apoio a laboratórios – lab-to-lab, pesquisa clínica, governo e particulares) e as demonstrações contábeis das empresas deste segmento de mercado disponíveis em seus sítios eletrônicos, onde se avaliou a aderência à IFRS 15 / CPC 47.




    Buscando trazer aos leitores uma visão holística do ciclo de receita com cliente do segmento, este livro considera a estrutura definida na Figura 1 que considera três dimensões inter-relacionadas: (i) os tomadores de serviços de saúde; (ii) o ciclo de receita com clientes; e (iii) o registro do ciclo de receita com cliente, de forma a garantir que os elos da cadeia fossem adequadamente considerados, interpretados e refletidos em informações contábeis e gerenciais úteis aos usuários das demonstrações contábeis.




    

      [image: ]

    




    Figura 1: segmento de fornecedores de serviços de saúde – visão tridimensional do ciclo de receita com cliente




    Fonte: Autor




    
5.1 DIMENSÃO TOMADORES DE SERVIÇOS DE MEDICINA DIAGNÓSTICA





    A dimensão de tomadores de serviços de medicina diagnóstica inclui como players o governo (Federal, estaduais e municipais), seguradoras que oferecem o produto plano de saúde, medicina de grupo, cooperativas médicas, empresas que oferecem serviços de saúde aos seus funcionários e fazem auto-gestão; medicina ocupacional, laboratórios de diagnósticos que terceirizam a análise a outros laboratórios (Lab-to-lab ou B2B) e pessoas físicas e jurídicas (particulares) que compram diretamente os serviços de saúde à hospitais, clínicas medidas e laboratórios de análises clínicas e diagnósticos por imagem.




    
5.2 DIMENSÃO CICLO DE RECEITA COM CLIENTES NO SEGMENTO DE MEDICINA DIAGNÓSTICA





    A dimensão ciclo de receita com clientes explora as fases do processo de prestação de serviços pelo segmento de fornecedores de serviços de medicina diagnóstica, tais como:




    Valores a Faturar: serviços prestados e ainda não faturados, como internações e tratamentos não concluídos; exames realizados e ainda pendentes da formalização operacional; e faturamento e emissão de nota fiscal vinculados a prazo contratual de emissão);




    Contas a Receber: serviços já prestados, formalística operacional atendida e faturas já emitidas aos clientes e que serão pagas no futuro. Corresponde a uma concessão de crédito ao cliente, o qual se compromete a pagá-lo na data pactuada em contrato.




    Cobrança: conjunto de procedimentos adotados para o recebimento dos créditos em atraso (inadimplência), que inclui:




    (i)  Processo de cobrança administrativo: forma amigável de cobrar o cliente. Neste processo as dívidas ainda não são representadas por títulos judiciais e configuram uma relação bilateral que, muitas vezes propõe negociações por meio de acordos. Se dá, principalmente, por meio de contato telefônico, carta de cobrança e notificação extrajudicial;




    




    (ii) Processo de cobrança extrajudicial: não obtendo êxito no processo de cobrança administrativo, a empresa pode recorrer à cobrança extrajudicial, que consiste no registro da dívida em Cartório de Protesto de Títulos. Importante citar que o protesto do título não caduca e só deixa de existir se a empresa solicitar o seu cancelamento;




    (iii) Processo de cobrança judicial: a empresa busca o poder judiciário para rever suas dívidas, ajuizando um processo de cobrança do título judicial, buscando a execução da dívida. Trata-se de uma relação trilateral, onde um Juiz irá julgar o caso e a sentença é um título judicial.




    Perdas com Crédito: Reconhecimento e mensuração das provisões para perdas de crédito sobre recebíveis comerciais, incorrida ou esperada, observadas as condições econômicas atuais e futuras que afetam o valor estimado da perda esperada, considerando possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada do recebível. As perdas estimadas sobre créditos de liquidação duvidosa (PECLD) deve considerar a experiência histórica de perda e ser ajustadas para refletir informações sobre as condições atuais e previsões razoáveis e suportáveis de condições econômicas futuras. Caso a empresa possua garantias ou seguros para o todo ou parte dos seus recebíveis, essa condição deve ser considerada na mensuração da perda esperada de forma a que seja com essa condição de cobertura securitária.




    Recuperação de Crédito: Entendida como a fase em que a empresa discute e acorda montante e forma de pagamento de seus créditos com os clientes. A discussão pode envolver inadimplência e, também, discussões operacionais de serviços que tenham sido objeto de glosa pelo cliente por entender que o processo de formalização não atendeu a preceitos contratuais. Neste caso, a empresa prestadora de serviços de saúde busca comprovar a completude da formalística e obter a concordância do cliente. Em concordando, constitui-se um contas a receber.




    
5.3 DIMENSÃO REGISTRO DO CICLO DE RECEITA COM CLIENTES NO SEGMENTO DE MEDICINA DIAGNÓSTICA





    A dimensão registro do ciclo de receita com cliente, busca verificar se os atos e fatos administrativos da cadeia fossem adequadamente considerados, interpretados, refletidos contabilmente (Valores a Faturar, Contas a Receber, PECLD e baixa quando exauridas as chances de recuperação dos créditos) e adequadamente informados aos usuários das demonstrações contábeis, garantindo suficiência e transparência.




    Explora os aspectos da estrutura conceitual da contabilidade adotada pelo Iasb e o processo de harmonização da contabilidade no Brasil a essa estrutura a partir da criação do CPC, bem como discorre sobre a evolução normativa e conceitual a respeito do reconhecimento de receitas com cliente.




    




    

      

        2 [...] o estabelecimento dos objetivos da Contabilidade pode ser feito na base de duas abordagens distintas: ou consideramos que o objetivo da Contabilidade é fornecer aos usuários, independentemente de sua natureza, um conjunto básico de informações que, presumivelmente, deveria atender igualmente bem a todos os tipos de usuários, ou a contabilidade deveria ser capaz e responsável pela apresentação de cadastros de informações totalmente diferenciados, para cada tipo de usuário. [...] Nosso ponto de vista diferencia-se dos dois citados e repousa mais na construção de um “arquivo básico de informação contábil”, que possa ser utilizado, de forma flexível, por vários usuários, cada um com ênfases diferentes neste ou naquele tipo de informação, neste ou naquele princípio de avaliação, porém extraídos todos os informes do arquivo básico ou “data-base” estabelecido pela Contabilidade. (IUDÍCIBUS, 2015, p. 3).


      




      

        3 [...] O objetivo essencial da divulgação financeira é o fornecimento de informações para permitir que os investidores, particularmente aqueles desprovidos de autoridade para especificar a informação que desejam, sejam capazes de predizer os fluxos futuros de caixa da empresa. Para que esta informação seja útil, ela deve ser relevante (isto é, deve ser oportuna e ter valor preditivo e valor como feedback), e deve ser confiável (isto é, deve ter fidelidade de representação, ser verificável e neutra). (HENDRICKSEN; VAN BREDA, 2012, p. 107).


      




      

        4 Os relatórios divulgados, nos quais os principais atributos corporativos de receita, fluxo de caixa e posição financeira são medidos, constituem as principais fontes de informações por meio das quais usuários têm uma visão do que está acontecendo nas empresas. Mas o escopo da função de relatório corporativo é mais amplo do que isso. Muitos dados financeiros não contidos no relatório anual chegam aos investidores individuais indiretamente, através da rede de relacionamento com empresas de consultoria de investimento e serviços de estatística. Prospectos, requerimentos de listagem da bolsa de valores, declarações de registro na Securities and Exchange Commission, relatórios anuais e outros relatórios são pesquisados e analisados pelos principais serviços financeiros. Contabilidade e informações relacionadas têm uma circulação inicial limitada, portanto, são filtradas para o público. (JOHNSON, 1965, p. 690; tradução nossa)


      




      

        5 Para que essa análise possa ser efetiva, é fundamental que os dados e as informações possam ser comparados seja em relação à própria empresa no que diz respeito a períodos (exercícios) anteriores, seja na relação com outras empresas de um mesmo ramo ou setor. No entanto, tal comparação só é possível quando estas obedecem às mesmas regras e critérios na hora de elaborar os seus demonstrativos contábeis e de apurar seus resultados. Essa é a razão principal para a organização dos princípios fundamentais, ou seja, a possibilidade de todos seguirem os mesmos critérios. (COELHO; SIQUEIRA; LINS, 2008, p. 189)


      




      

        6 CAMPOS (2017); CARPIS DANI, DOS SANTOS, PANUCCI FILHO, & KLANN (2017); FAGUNDES (2017); TAVARES (2016).


      




      

        7 SILVA (2018).
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